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1. Introdução 

a presente política de prevenção à la-

vagem de Dinheiro e ao financiamen-

to do terrorismo – pplD-ft define os 

procedimentos e os controles inter-

nos a serem adotados pela prevhab 

previdência Complementar, em aten-

dimento Instrução normativa previc 

nº 34, de 28 de outubro de 2020, a 

qual dispõe sobre a política, os pro-

cedimentos e os controles internos 

a serem adotados pelas entidades 

fechadas de previdência complemen-

tar visando à prevenção da utilização 

do regime para a prática dos crimes 

de “lavagem” ou ocultação de bens, 

direitos e valores, de que trata a lei 

nº 9.613, de 03 de março de 1998, 

e de financiamento do terrorismo, 

previsto na lei nº 13.260, de 16 de 

março de 2016, observando também 

aos dispositivos da lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, lei geral de 

proteção de Dados, com as altera-

ções introduzidas pela lei nº 13.853, 

de 08 de julho de 2019.

nos termos do art. 27 da Instrução 

normativa previc nº 34/2020, para 

a elaboração do presente documen-

to, a pREvhab considerou o seu  

perfil de risco, porte e complexidade, 

para a instituição de mecanismos de 

acompanhamento e de controle vi-

sando assegurar a implementação e 

a adequação da política de prevenção 

à lavagem de Dinheiro e ao financia-

mento do terrorismo, dos procedi-

mentos e dos controles internos. 

Este texto reflete a revisão da política 

de prevenção à lavagem de Dinhei-

ro e ao financiamento do terrorismo 

– pplD-ft, aprovada pelo Conselho 

Deliberativo em sua 221ª Reunião 

Ordinária, realizada em 29 de abril 

de 2021.

2. defInIções 

para fins do disposto nesta política 

devem ser observadas as definições 

seguintes: 

2.1. lavagem de Dinheiro: “Ocultar 

ou dissimular a natureza, origem, lo-

calização, disposição, movimentação 

ou propriedade de bens, direitos ou 

valores provenientes, direta ou indi-

retamente, de infração penal“ (art. 

1º da lei nª 9.613/1998, com a reda-

ção dada pela lei nº 12.683/2012).
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2.2. financiamento do terrorismo: 

apoio financeiro, por qualquer meio, 

ao terrorismo ou àqueles que incen-

tivam, planejam ou cometem atos de 

terrorismo, sendo que este “consiste 

na prática por um ou mais indivíduos 

dos atos previstos neste artigo, por 

razões de xenofobia, discriminação 

ou preconceito de raça, cor, etnia e 

religião, quando cometidos com a fi-

nalidade de provocar terror social ou 

generalizado, expondo a perigo pes-

soa, patrimônio, a paz pública ou a 

incolumidade pública” (art. 2º da lei 

nº 13.260/ 2016). 

2.3. Operações e situações suspeitas 

- são aquelas que apresentem indí-

cios de utilização da pREvhab para 

a prática dos crimes de lavagem de 

dinheiro e de financiamento do ter-

rorismo (parágrafo 1º do art. 18 Ins-

trução previc nº 34/2020).

2.4. Clientes - no caso atual da pREvhab, 

nos termos do parágrafo 2º do art. 2º 

da Instrução previc nº 34/2020, são 

clientes os participantes, os beneficiá-

rios e os assistidos do plano de benefí-

cios plenus, por ela administrado. 

2.5. pessoa Exposta politicamente 

– pEp - considera-se exposta poli-

ticamente a pessoa natural que de-

sempenha ou tenha desempenhado, 

nos cinco anos anteriores, cargo, em-

prego ou função pública relevantes, 

assim como funções relevantes em 

organizações internacionais (art. 15 

da Instrução previc nº 34/2020). 

3. responsabIlIdades 

Os papéis e responsabilidades para o 

cumprimento das obrigações de que 

tratam esta política são: 

3.1. Conselho Deliberativo 

3.1.1. aprovar a política de preven-

ção à lavagem de Dinheiro e ao  

financiamento do terrorismo, bem 

como a avaliação Interna de Risco e 

o Relatório anual de Efetividade nos 

prazos definidos pela Instrução nor-

mativa previc nº 34/2020.

3.2. Conselho fiscal

3.2.1. tomar ciência, ao Conselho 

fiscal da avaliação Interna de Risco 

e do Relatório de avaliação de Efe-

tividade definidos pela Instrução  
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normativa previc nº 34/2020.

3.2.2. fiscalizar a conformidade dos 

processos às leis, normas e esta políti-

ca de prevenção à lavagem de Dinhei-

ro e ao financiamento do terrorismo. 

3.3. Diretoria Executiva

3.3.1. Deliberar sobre a política de 

prevenção à lavagem de Dinheiro e 

ao financiamento do terrorismo, bem 

como a avaliação Interna de Risco e o 

Relatório de avaliação de Efetividade. 

3.4. Diretor-financeiro é o diretor 

executivo indicado pela pREvhab à 

Superintendência nacional de previ-

dência Complementar – previc, nos 

termos do art. 7º da Instrução nor-

mativa previc nº 34/2020 como res-

ponsável pelo cumprimento das obri-

gações previstas na citada Instrução.

3.4.1. propor à Diretoria Executiva 

a política de prevenção à lavagem 

de Dinheiro e ao financiamento do 

terrorismo, bem como a avaliação 

Interna de Risco e o Relatório de ava-

liação de Efetividade, conforme defi-

nidos pela Instrução normativa previc  

nº 34/2020.

3.4.2. Cuidar para que esta política 

de prevenção à lavagem de Dinhei-

ro e Combate do terrorismo esteja 

sempre atualizada, de acordo com os 

normativos expedidos pelos órgãos 

reguladores e com as melhores prá-

ticas sobre o tema.

3.5. gerência financeira – gEfIn 

3.5.1. avaliar, identificar, mensurar e 

monitorar os riscos inerentes aos pro-

cessos da pREvhab no que se refere 

à prática da lavagem de dinheiro e do 

financiamento do terrorismo; 

3.5.2. monitorar a conformidade dos 

processos da pREvhab com a legisla-

ção, as normas, os regulamentos e as 

políticas internas que disciplinam a pre-

venção à prática da lavagem de dinhei-

ro e do financiamento do terrorismo.

3.5.3. Revisar e, sempre que neces-

sário, sugerir ao Diretor financeiro, 

alterações, na política de prevenção 

à lavagem de Dinheiro e do finan-

ciamento do terrorismo da pREvhab.

3.5.4. propor ao Diretor financei-

ro, anualmente, até o dia 30 de ju-

nho, tendo como data-base 31 de  
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dezembro do exercício anterior, in-

formações sobre os procedimentos 

e dos controles internos relacionados 

à prevenção à prática da lavagem de 

dinheiro e do financiamento do ter-

rorismo, a serem consideradas no 

Relatório de acompanhamento da 

Efetividade desta política – RaE,

3.5.5. Emitir relatório, pelo menos 

a cada dois anos, ou sempre que 

ocorrerem situações que alterem sig-

nificativamente a classificação dos 

riscos, com o registro da avaliação 

dos riscos relacionados à prevenção à 

prática da lavagem de dinheiro e do 

financiamento do terrorismo.

3.5.6. Relacionar-se com Conselho 

de Controle de atividades financei-

ras – COaf visando atender às de-

terminações da Instrução normativa 

previc nº 34/2020, em especial o dis-

posto na seção 8 da presente política, 

estando o gerente financeiro regis-

trado pela pREvhab no COaf, para  

esta finalidade.

3.5.7. Encarregar-se dos seguintes 

comunicados:

I. Comunicação da operação ou situ-

ação suspeita ao COaf - até 24 horas 

da decisão de comunicação (§2º do 

art. 20 da Instrução normativa previc 

nº 34/2020);

II. Comunicação de todas as ope-

rações realizadas com um mesmo 

participante ou assistido que sejam 

iguais ou superiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) - até 24 horas, 

a contar da verificação da ocorrência, 

(art. 21 da nº 34/2020);

III. Comunicação à previc da não 

ocorrência de propostas, situações 

ou operações passíveis de comunica-

ção ao COaf - até último dia do mês 

de janeiro do ano subsequente ao 

exercício (art. 23 Instrução normativa 

previc nº 34/2020).

3.6. gerência de administração e 

previdência – gERap

3.6.1. atualizar periodicamente as in-

formações cadastrais dos participan-

tes ativos e assistidos, sem prejuízo 

de atualizações circunstanciais, de 

modo a assegurar a constante fide-

dignidade das informações, levando 

em consideração o disposto no item 

5.3 abaixo. 
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3.6.2. Identificar participantes e as-

sistidos politicamente Expostos, clien-

tes incluídos em listas restritivas, 

clientes que residam em região de 

fronteira ou possuam nacionalidade 

de país considerado sensível para fins 

de prevenção à prática da lavagem de 

dinheiro e do financiamento do ter-

rorismo, ou que apresentam enqua-

dramento em profissão de risco ou 

atividades de risco, comparativamen-

te às listas e relações disponibilizadas 

pelas autoridades competentes. 

3.6.3. Instituir processos e procedi-

mentos para identificação e análise 

de atividades e de operações suspei-

tas de lavagem de dinheiro e finan-

ciamento do terrorismo. 

3.6.4. Observar, nas contratações, os 

procedimentos necessários de coleta, 

verificação, validação e atualização 

de informações cadastrais, com o ob-

jetivo de identificar os empregados, 

parceiros e os prestadores de serviços 

terceirizados. 

3.6.5. Informar à gerência financei-

ra - gEfIn quando do surgimento de 

indício de irregularidade ou dúvida 

quanto ao procedimento a ser ado-

tado para o devido encaminhamento 

do processo. 

3.6.6. Encaminhar à gerência finan-

ceira - gEfIn, mensalmente, os rela-

tórios de registros que reflitam todas 

as movimentações financeiras ativas 

e passivas realizadas com participan-

tes e assistidos, cujo valor seja igual 

ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) no mês calendário, nos termos 

do art. 17 da Instrução normativa 

previc nº 34/2020, e do disposto no 

inciso II do art. 10 da lei nº 9.613, 

de 1998.

3.6.7. Encaminhar à gerência finan-

ceira - gEfIn, quando de sua ocor-

rência, os relatórios das comunica-

ções ao Conselho de Controle de 

atividades financeiras – COaf, de 

todas as operações realizadas com 

um mesmo participante e assistido, 

que sejam iguais ou superiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). Esta 

regra não se aplicando às operações 

decorrentes do pagamento de bene-

fícios de caráter previdenciário, de 

empréstimos a participantes ou assis-

tidos e de portabilidade ou resgate, 

nos termos do art. 21 da Instrução 

normativa previc nº 34/2020 e seu 
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parágrafo único.

3.6.8. Informar à gerência financei-

ra - gEfIn quando do surgimento de 

indício de irregularidade ou dúvida 

quanto ao procedimento a ser ado-

tado para o devido encaminhamento 

do processo.

3.6.9. Divulgar, no mínimo anual-

mente, esta política, aos empregados, 

parceiros, prestadores de serviços ter-

ceirizados, participantes e assistidos, 

nos termos do item 4.2. abaixo.

3.6.10. Disseminar e atuar como 

multiplicador da cultura de preven-

ção e combate à prática da lavagem 

de dinheiro e do financiamento do 

terrorismo. 

3.7. Cabe à Diretoria Executiva, ao 

Conselho Deliberativo e ao Con-

selho fiscal, e a todo o corpo de  

funcionários: 

3.7.1. Disseminar e atuar como mul-

tiplicador da cultura de prevenção e  

combate à prática da lavagem de dinhei-

ro e do financiamento do terrorismo.

3.8. a infração às disposições Instru-

ção normativa previc nº 34/2020, su-

jeitam a entidade e seus administra-

dores às sanções do art. 12 da lei nº 

9.613/1998 e da regulamentação em 

vigor, sem prejuízo das sanções apli-

cáveis por eventual descumprimento 

da legislação no âmbito da previdên-

cia complementar fechada.

4. Cultura, dIvulgação e 

treInamento da ppld-ft

4.1. a pREvhab deverá publicar em 

seu site e entregar aos seus emprega-

dos, parceiros e prestadores de ser-

viço, quando de suas contratações, 

a presente política de prevenção à 

lavagem de Dinheiro e ao financia-

mento do terrorismo. 

4.2. no mínimo anualmente, esta 

política deverá ser amplamente di-

vulgada, aos empregados, parceiros, 

prestadores de serviços terceirizados, 

participantes e assistidos, mediante 

linguagem clara e acessível, em ní-

vel de detalhamento compatível com 

as funções desempenhadas e com a 

sensibilidade das informações. 

4.3. a pREvhab deverá prever a ca-
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pacitação dos empregados, diretores 

e conselheiros sobre a prevenção à 

lavagem de dinheiro e ao financia-

mento do terrorismo. 

5. IdentIfICação, 

QualIfICação, ClassIfICação 

e Cadastro de ClIentes 

5.1. a pREvhab deverá classificar as 

atividades exercidas por seus colabo-

radores, parceiros e prestadores de 

serviços terceirizados nas categorias 

de risco definidas na avaliação inter-

na de risco. 

5.2. Os dados cadastrais têm que 

observar níveis diferenciados de de-

talhamento proporcionais às cate-

gorias de risco do cliente, devendo 

ser adotadas diligências adicionais 

para obtenção e confirmação das  

informações.

5.3. neste sentido, a gerência de ad-

ministração e previdência - gERap, 

além das providências descritas no 

item 3.6.1, realizará a gestão cadas-

tral dos participantes e assistidos, a 

qual deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

a) nome completo, sexo, data de 

nascimento, naturalidade, nacionali-

dade, estado civil, filiação e nome do 

cônjuge; 

b)  Enquadramento na condição de 

pessoa politicamente exposta se for 

o caso; 

c) natureza e número do documento 

de identificação, nome do órgão ex-

pedidor e data da expedição; 

d)  número de inscrição no Cadastro 

de pessoas físicas – Cpf; 

e) Endereço completo, contendo lo-

gradouro, complemento, bairro, ci-

dade, unidade da federação e código 

de endereçamento postal – CEp; 

f)  números de telefones de contato; 

g) Ocupação profissional; e

h) Informações acerca dos rendimen-

tos base de contribuição ao plano de 

benefícios de caráter previdenciário 

administrado pela EfpC. 

5.4. além dos dados cadastrais dos 

participantes ativos e assistidos, a 
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gerência de administração e previ-

dência – gERap deverá implementar 

procedimentos que possibilitem a 

identificação das pessoas considera-

das expostas politicamente, confor-

me item 3.6.2 acima.

5.5. nos termos do art. 15 da Instru-

ção previc nº 34/2020, e seus pará-

grafos 1º a 5º, considera-se exposta 

politicamente a pessoa natural que 

desempenha ou tenha desempenha-

do, nos cinco anos anteriores, cargo, 

emprego ou função pública relevan-

tes, assim como funções relevantes 

em organizações internacionais. 

5.6. nos termos do art. 16 da Ins-

trução previc nº 34/2020, e seus pa-

rágrafos, a pREvhab deve dedicar 

especial atenção às operações envol-

vendo pessoa exposta politicamente, 

bem como com seus representantes, 

familiares e outras pessoas de seu re-

lacionamento próximo, devendo ser 

considerados familiares os parentes, 

na linha reta, até o segundo grau, 

o cônjuge, o companheiro, a com-

panheira, o enteado e a enteada. a 

pREvhab deve conduzir monitora-

mento reforçado e contínuo às rela-

ções jurídicas mantidas com pessoa 

exposta politicamente.

5.7. para efeito dessa política e de 

acordo com o parágrafo 2º, do art. 

16 da Instrução previc nº 34/2020, 

são considerados familiares e paren-

tes da pessoa exposta politicamente, 

na linha reta, até o segundo grau, o 

cônjuge, o companheiro ou compa-

nheira, o enteado e a enteada. 

5.8. a pREvhab disponibiliza aos 

seus participantes o “termo Especial 

de Cadastro de pessoa politicamente 

Exposta”, o qual deve ser preenchido, 

assinado e enviado à pREvhab pelo 

participante, caso se encaixe no per-

fil de pessoa Exposta politicamente. 

6. proCedImentos destInados 

ao ConheCImento de 

funCIonárIos, parCeIros e 

prestadores de servIços 

terCeIrIzados 

6.1. Conforme art. 25 da Instrução 

previc nº 34/2020, a pREvhab deve 

implementar procedimentos des-

tinados ao conhecimento de cola-

boradores, parceiros e prestadores 

de serviços terceirizados, incluindo 
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procedimentos de identificação e  

qualificação. 

6.2. a gerência de administração e 

previdência - gERap deverá observar 

na contratação de funcionários, os 

procedimentos de coleta, verificação 

e validação de informações cadastrais 

atualizadas, visando ao melhor co-

nhecimento dos futuros empregados. 

6.3. a gerência de administração e 

previdência - gERap deverá observar 

nas contratações os procedimentos 

necessários de coleta, verificação, va-

lidação e atualização de informações 

cadastrais, visando ao conhecimen-

to dos parceiros e dos prestadores 

de serviços terceirizados, bem como 

manter o cadastro com todos os da-

dos necessários à identificação, quali-

ficação e classificação de riscos. 

7. monItoramento e 

análIse de operações  

7.1. a pREvhab deve manter regis-

tro que reflita suas operações ativas 

e passivas e a identificação das pes-

soas físicas ou jurídicas com as quais 

estabeleça qualquer tipo de relação 

jurídica cujo valor seja igual ou su-

perior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

conforme art. 17 da Instrução previc 

nº 34/2020, para os fins do disposto 

no inciso II do art. 10 da lei nº 9.613, 

de 1998. 

7.2. nesse sentido, devem ser esta-

belecidos procedimentos para iden-

tificação e análise de atividades e 

dispensada especial atenção às se-

guintes ocorrências, que devem ser 

informadas mensalmente à gerên-

cia de administração e previdência -  

gERap pela gerência financeira -  

gEfIn em relação ao plano de gestão 

administrativa – pga:

a) operações realizadas que, por 

sua habitualidade, valor ou forma, 

configurem artifício para evitar pro-

cedimentos de identificação, quali-

ficação, registro, monitoramento e 

seleção previstos nesta Instrução; e 

b) operações realizadas e os produ-

tos e serviços contratados que, con-

siderando as partes envolvidas, os 

valores, as formas de realização, os 

instrumentos utilizados ou a falta 

de fundamento econômico ou legal, 

possam configurar a existência de  
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indícios de lavagem de dinheiro ou 

de financiamento do terrorismo. 

8. ComunICação ao Coaf 

8.1. a pREvhab está cadastrada no 

sistema do Conselho de Controle de 

atividades financeiras – COaf, desde 

28 de julho de 2004, como pessoa 

Obrigatória, sob o número de habili-

tação 236-01. 

8.2. O gerente financeiro da  

pREvhab é designado o como o res-

ponsável pela comunicação das ocor-

rências ao COaf.

8.3. a gerência financeira - gEfIn 

deverá comunicar ao COaf, no prazo 

de vinte e quatro horas, a contar de 

sua ocorrência, todas as operações 

realizadas com um mesmo partici-

pante e assistido, que sejam iguais ou 

superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais). 

8.4. para controle das movimenta-

ções de participantes ativos e as-

sistidos, comunicadas no portal do 

COaf, a gerência financeira - gEfIn 

manterá atualizada planilha, conten-

do campo específico para o número 

de origem, atribuído sequencialmen-

te, que se refere ao número de con-

trole do comunicante. Este número é 

obrigatório no portal e valerá como 

registro de identificação das movi-

mentações, que auxiliará na busca 

das informações enviadas em casos 

de retificação de informações cadas-

tradas junto ao COaf. 

8.5. a comunicação tratada neste tó-

pico, não se aplica às operações da 

pREvhab decorrentes do pagamento 

de benefícios de caráter previdenciá-

rio, de empréstimos a participantes 

ou assistidos e de portabilidade. 

8.6. a gerência financeira - gEfIn 

deverá manter sob seu controle, o 

protocolo do envio das informações 

ao COaf, bem como o documento 

que comprove as movimentações 

efetuadas por participantes e assis-

tidos que motivaram as respectivas 

comunicações. 

8.7. as comunicações devem ser fei-

tas sem dar conhecimento aos envol-

vidos ou a terceiros, conforme de-

termina o art. 22 da Instrução previc 

nº 34/2020. 



Prevhab Previdência Complementar

1313

8.8. a não ocorrência de propostas, 

transações ou operações passíveis 

de comunicação ao COaf deve ser 

informada pela gerência financeira –  

gEfIn à Superintendência nacional de 

previdência Complementar – previc, 

mediante ofício a ser encaminhado 

até o último dia do mês de janeiro do 

ano subsequente ao exercício. 

9. avalIação Interna 

de rIsCos 

9.1. a pREvhab realizará, nos ter-

mos do art. 8 da Instrução previc nº 

34/2020, avaliação interna com o ob-

jetivo de identificar e mensurar o risco 

de utilização de seus produtos e servi-

ços na prática da lavagem de dinhei-

ro e do financiamento do terrorismo. 

9.2. a gerência de administração 

e previdência – gERap é a unidade 

responsável pela identificação do ris-

co de que trata o item 9.1, devendo 

realizar a avaliação interna conside-

rando, no mínimo, os perfis de risco:

I - dos clientes;

II - da entidade;

III - das operações, produtos e servi-

ços; e

Iv - das atividades exercidas pelos 

funcionários, parceiros e prestadores 

de serviços terceirizados.

9.3. O risco identificado deve ser ava-

liado quanto à probabilidade de ocor-

rência e à magnitude dos impactos 

financeiro, jurídico e reputacional.

9.4. Devem ser definidas categorias 

de risco que possibilitem a adoção 

de controles de gerenciamento e de 

mitigação reforçados para as situ-

ações de maior risco e a adoção de 

controles simplificados nas situações 

de menor risco. 

9.5. Sempre que disponíveis, poderão 

ser utilizadas como subsídio à avalia-

ção interna de risco, as avaliações 

realizadas por entidades públicas do 

país relativas ao risco de lavagem 

de dinheiro e de financiamento do  

terrorismo. 

9.6. a avaliação Interna de Riscos – 

aIR deve ser:

I  - documentada e aprovada pela  
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Diretoria Executiva;

II - encaminhada para ciência às em-

presas contratadas para assessoria 

em auditoria e riscos, ao Conselho 

Deliberativo e ao Conselho fiscal.

III - revisada a cada dois anos, bem 

como quando ocorrerem alterações 

significativas nos perfis de risco men-

cionados no item 9.2.

10. aCompanhamento, 

Controle e avalIação 

de efetIvIdade  

10.1. anualmente, até o dia 30 de 

junho, tendo como data-base 31 de 

dezembro do exercício anterior, a Di-

retoria Executiva deve encaminhar, 

para ciência, ao Conselho Delibera-

tivo e ao Conselho fiscal, o Relató-

rio de avaliação de Efetividade da 

política de prevenção à lavagem de 

Dinheiro e ao financiamento do ter-

rorismo, elaborado pela gerência fi-

nanceira – gEfIn.

10.2. O Relatório de avaliação de 

Efetividade – RaE, que deve analisar: 

a) os procedimentos destinados ao 

conhecimento de clientes, incluindo 

a verificação e a validação das infor-

mações dos clientes e a adequação 

dos dados cadastrais;

b) os procedimentos de monitora-

mento, seleção, análise e comunica-

ção ao COaf, incluindo a avaliação 

de efetividade dos parâmetros de 

seleção de operações e de situações 

suspeitas;

c) a governança da política de pre-

venção à lavagem de Dinheiro e ao 

financiamento do terrorismo;

d) os procedimentos destinados ao 

conhecimento de funcionários, par-

ceiros e prestadores de serviços ter-

ceirizados; e

e) as medidas de desenvolvimento da 

cultura organizacional voltadas à pre-

venção da lavagem de dinheiro e ao 

financiamento do terrorismo.

10.3. a pREvhab deve manter à 

disposição da previc, em meios físi-

co ou eletrônico, podendo substituir 

os documentos por suas imagens  

digitalizadas:
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I - os documentos relativos à política 

de prevenção à lavagem de dinheiro 

e ao financiamento do terrorismo;

II - os documentos relativos à avalia-

ção interna de risco, juntamente com 

a documentação de suporte à sua 

elaboração;

III - o relatório de avaliação de efeti-

vidade; e

Iv - toda a documentação que com-

prove a adoção dos procedimentos 

previstos nesta Instrução.
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